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EDITAL

EDITAL 10, DE 04 DE AGOSTO DE 2026
JULGAMENTO DOS RECURSOS. EDITAL N.º 03/2026. PROCESSO SELETIVO DE ESTÁGIO DE

GRADUAÇÃO EM DIREITO – SPED/2026.
 

A Escola Superior da Magistratura do Amazonas – ESMAM, no uso de suas atribuições
legais e delegadas pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, consoante os termos do
Edital n.º 03/2026

RESOLVE:
Divulgar a análise do Julgamento dos Recursos.
 
QUESTÃO 16 - ANULADA
Após análise dos recursos interpostos, foi deferido recurso referente à Questão nº 16,

resultando em sua anulação. A pontuação correspondente a referida questão foi atribuída a todos os
candidatos.

 
QUESTÃO 21
1. DA MANUTENÇÃO DO GABARITO
Fica mantido o gabarito preliminar da Questão 21, sendo considerada correta a

alternativa D (“O crime não está prescrito, pois o prazo de prescrição aplicável ao caso é de 10 anos,
período este que ainda não se encerrou por completo.”), com fundamento nos arts. 109, I, 111, V, e 115 do
Código Penal, c/c art. 217-A do mesmo diploma.

 FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA
Os recursos apresentados não demonstraram a existência de mais de uma alternativa

correta, tampouco vício capaz de comprometer a objetividade da questão. A controvérsia suscitada quanto
ao termo a partir do qual se considera aplicável a redução do prazo prescricional prevista no art. 115 do
Código Penal foi analisada e dirimida em favor da interpretação mais benéfica ao réu, compatível com a
alternativa apontada como correta no gabarito preliminar.

CONCLUSÃO
Diante do exposto, ficam INDEFERIDOS os recursos administrativos interpostos contra

o gabarito preliminar da Questão 21, mantendo-se a alternativa D como resposta correta.
 
QUESTÃO 23
Trata-se de recurso administrativo por meio do qual a recorrente pretende a anulação da

Questão nº 23, ao argumento de que, além da alternativa “B” (apontada como correta no gabarito
preliminar), a alternativa “C” também estaria correta, o que configuraria duplicidade de respostas e violaria
a objetividade exigida das questões de múltipla escolha.

Sustenta a recorrente que a alternativa “C” reproduziria o disposto no art. 5º, inciso LIX,
da Constituição Federal e no art. 29 do Código de Processo Penal, e que a alternativa “B” não
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corresponderia integralmente à literalidade do art. 49 do CPP.
FUNDAMENTAÇÃO
1. Da alternativa “B” (gabarito preliminar).
A alternativa “B” está correta. O art. 49 do CPP dispõe que “a renúncia ao exercício do

direito de queixa, em relação a um dos autores do crime, a todos se estenderá”, consagrando o princípio da
indivisibilidade da ação penal privada. A renúncia é causa de extinção da punibilidade (art. 107, inciso V,
do CP), e seu efeito extensivo a todos os coautores é obrigatório. A assertiva enuncia corretamente essa
regra.

O argumento recursal de que a redação da alternativa “não corresponde integralmente ao
texto do art. 49 do CPP” não a infirma. As questões objetivas não exigem transcrição literal do dispositivo
legal, mas sim correção jurídica do enunciado. Estando a assertiva “B” em plena conformidade com o
conteúdo normativo do art. 49 do CPP, sua correção permanece íntegra.

2. Da alternativa “C”.
A alternativa “C” está incorreta, e o vício reside precisamente no trecho que a recorrente

omitiu em sua peça. A recorrente transcreve apenas o segmento inicial da assertiva — a definição geral do
cabimento da ação penal privada subsidiária da pública, encerrando a citação com reticências (“no prazo
legal...”) — e deixa de reproduzir a parte final, que restringe a legitimidade “exclusivamente” ao ofendido.

É justamente nessa restrição que se encontra o erro. A legitimidade para a ação penal
privada subsidiária da pública não é exclusiva do ofendido, pois:

sendo o ofendido incapaz, o direito é exercido por seu representante legal (art. 33 do CPP); e
no caso de morte ou de ausência judicialmente declarada do ofendido, o direito de oferecer queixa ou de
prosseguir na ação transmite-se ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão (art. 31 do CPP).

O emprego do vocábulo “exclusivamente” torna a assertiva incorreta em sua
integralidade, ainda que o trecho inicial — isoladamente considerado — esteja em harmonia com o art. 5º,
inciso LIX, da CF e com o art. 29 do CPP. Em provas objetivas, a correção parcial de uma assertiva não a
qualifica como correta: exige-se a conformidade integral do enunciado com o ordenamento jurídico.

3. Da alegada duplicidade de respostas.
Afastada a correção da alternativa “C” e confirmada a da alternativa “B”, inexiste a

pluralidade de respostas corretas invocada como causa de anulação. A questão comporta uma única
alternativa correta, restando preservada a objetividade que se alegou violada.

 CONCLUSÃO
Ante o exposto, a Comissão Organizadora conhece do recurso e, no mérito, NEGA-LHE

PROVIMENTO, indeferindo o pedido de anulação e mantendo o gabarito preliminar da Questão nº 23 na
alternativa “B”.

 
QUESTÃO 24
Trata-se de recurso administrativo por meio do qual a recorrente postula a anulação da

Questão nº 24, sustentando, em síntese, dois fundamentos: (i) que a alternativa B, apontada como correta,
veicularia obrigatoriedade absoluta das condições da suspensão condicional do processo, sem observar a
disciplina do art. 89 da Lei nº 9.099/1995, o que geraria imprecisão técnica; e (ii) que a alternativa A
também conteria erro, ao admitir a imposição da suspensão de ofício pelo juiz, em desacordo com a
Súmula 696 do STF, circunstância que evidenciaria deficiência na elaboração da questão.

FUNDAMENTAÇÃO
O recurso não merece acolhimento. A questão foi corretamente formulada, apresenta uma

única alternativa correta — a alternativa B — e encontra-se em plena conformidade com a Lei nº
9.099/1995 e com a jurisprudência do STJ e do STF.

1 – Da correção da alternativa B (assertiva correta)
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A alternativa B reproduz fielmente as condições legais impostas ao acusado durante o
período de prova, tal como previstas no art. 89, § 1º, da Lei nº 9.099/1995, a saber: reparação do dano,
salvo impossibilidade de fazê-lo (inciso I); proibição de frequentar determinados lugares (inciso II);
proibição de ausentar-se da comarca onde reside sem autorização do juiz (inciso III); e comparecimento
pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar suas atividades (inciso IV).

Não há, portanto, qualquer imprecisão técnica. A assertiva limita-se a enunciar as
condições legalmente estabelecidas, sem afirmar que sejam impostas de modo indistinto ou automático. O
argumento recursal de que a alternativa transmitiria “obrigatoriedade absoluta” parte de premissa
equivocada: as condições do art. 89, § 1º, são condições legais de observância obrigatória durante o
período de prova uma vez homologada a suspensão. A faculdade a que alude o art. 89, § 2º, diz respeito à
possibilidade de o juiz especificar outras condições, adicionais àquelas legais, adequadas ao caso concreto,
e não à supressão das condições expressamente previstas em lei. A descrição contida na alternativa B,
assim, é juridicamente escorreita.

2 – Do suposto erro da alternativa A
A recorrente reconhece, corretamente, que a alternativa A está errada. Ocorre que tal

circunstância não conduz à anulação da questão — ao contrário, confirma o acerto do gabarito. Com
efeito, o comando do enunciado solicita a assertiva CORRETA, de modo que a existência de vício nas
demais alternativas é justamente o que se espera em prova objetiva, pois é o que as torna incorretas.

A alternativa A, ademais, encerra dois equívocos: (1) o juiz não pode impor a suspensão
condicional do processo de ofício, tratando-se de proposta privativa do Ministério Público; havendo recusa
injustificada, aplica-se, por analogia, a solução da Súmula 696 do STF, remetendo-se os autos ao
Procurador-Geral, nos moldes do art. 28 do CPP; e (2) a suspensão pressupõe pena mínima igual ou
inferior a 1 (um) ano, e não a 2 (dois) anos, nos termos do art. 89, caput, da Lei nº 9.099/1995. O
reconhecimento desses erros, longe de macular a questão, reforça que a alternativa A não é a resposta
correta.

3 – Das demais alternativas (C e D)
A alternativa C está incorreta porque a aceitação da suspensão condicional do processo

não implica reconhecimento de culpa nem confissão. O STJ firmou o entendimento de que a adesão ao
benefício não produz efeitos civis automáticos e não configura assunção de responsabilidade pelo acusado.

A alternativa D também está incorreta, pois a vítima não detém legitimidade para
impugnar a decisão que homologa a suspensão condicional do processo. A jurisprudência do STJ não
reconhece à vítima legitimidade recursal para desconstituir acordo regularmente celebrado entre o
Ministério Público e o acusado e devidamente homologado pelo juízo.

Constata-se, pois, que apenas a alternativa B está correta, subsistindo íntegro o gabarito
preliminar.

CONCLUSÃO
Ante o exposto, com fundamento no art. 89 da Lei nº 9.099/1995, na Súmula 696 do STF

e na jurisprudência consolidada do STJ, CONHECE-SE do recurso, por tempestivo, para, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se a alternativa B como resposta correta e indeferindo-se o
pedido de anulação da Questão nº 24.

 
QUESTÃO 41
Foram interpostos recursos em face do gabarito preliminar da Questão 41, pleiteando a

alteração da resposta tida por correta, da alternativa “D” para a alternativa “C”.
Os recorrentes sustentam que a instituição da tutela depende de regular processo judicial,

não sendo automática, e que a situação de Pedro caracterizaria hipótese típica de guarda provisória (art. 33
do ECA), razão pela qual a alternativa “C” descreveria corretamente o caso concreto.

Tambem argumentam que a alternativa “D” estaria incorreta por afirmar que a tutela
“incluiria” o dever de guarda, quando, nos termos do art. 36, parágrafo único, do ECA, a tutela na verdade
“implica” — como consequência lógica e obrigatória — o dever de guarda. Sustenta, ademais, o
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cabimento da guarda provisória incidental à adoção (art. 33, § 1º) e a licitude da adoção por tia, por se
tratar de colateral de 3º grau, não alcançada pela vedação do art. 42, § 1º.

 FUNDAMENTAÇÃO
1. Da correção da alternativa “D”
A alternativa “D” afirma que Pedro possui idade e situação compatíveis com sua

colocação em tutela, que incluiria necessariamente o dever de guarda. A assertiva está integralmente
correta.

Quanto à idade, Pedro conta com 14 anos, sendo, portanto, plenamente compatível com a
tutela, destinada à pessoa menor de 18 anos (art. 36, caput, do ECA). Quanto à situação, com a morte de
ambos os genitores em comoriência, operou-se a extinção do poder familiar, configurando-se a hipótese
clássica de cabimento do instituto, que pressupõe a perda ou suspensão do poder familiar (art. 36,
parágrafo único). Por fim, o mesmo dispositivo estabelece, de forma expressa, que o deferimento da tutela
“implica necessariamente o dever de guarda”, de modo que a assertiva reproduz fielmente o conteúdo
normativo.

2. Da distinção “incluir” versus “implicar” (Recurso 2)
O argumento de que a alternativa “D” estaria viciada por empregar o verbo “incluir” em

lugar de “implicar” não merece acolhida. Trata-se de distinção destituída de relevância jurídica para fins de
aferição da correção da assertiva.

Afirmar que a tutela “inclui necessariamente o dever de guarda” e afirmar que a tutela
“implica necessariamente o dever de guarda” veiculam, no contexto, idêntico conteúdo normativo: o de
que o dever de guarda é elemento inafastável da tutela. A própria assertiva emprega o advérbio
“necessariamente” — exatamente o termo utilizado pela lei —, o que afasta qualquer leitura no sentido de
que a guarda seria elemento meramente acessório ou facultativo. A substituição verbal apontada não
introduz erro de mérito, permanecendo verdadeira a proposição.

3. Da incorreção da alternativa “C”
A alternativa “C” afirma que Helena poderá exercer, ainda que provisoriamente, a guarda

de Pedro, revogável a qualquer tempo, “desde que ela tenha o objetivo de, no futuro, adotar o seu
sobrinho”.

O vício reside na oração condicional introduzida pela locução “desde que”. A guarda
constitui instituto autônomo (art. 33 do ECA), destinado a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida
em diversas hipóteses, inclusive fora dos casos de tutela e adoção (art. 33, § 2º). Do mesmo modo, a
possibilidade de revogação a qualquer tempo (art. 35) não se subordina a qualquer propósito adotivo.

Ao condicionar o exercício da guarda e a sua revogabilidade à finalidade de futura
adoção, a alternativa institui requisito não previsto em lei, deturpando os próprios dispositivos que invoca.
A circunstância de a tia poder, em tese, vir a adotar o sobrinho — por não incidir a vedação do art. 42, § 1º
sobre parentes colaterais de 3º grau — em nada altera essa conclusão, porquanto o erro da assertiva não
está na possibilidade de adoção, mas na indevida condicionante imposta ao instituto da guarda.

4. Da alegação de não automaticidade da tutela (Recurso 1)
Tampouco procede o argumento de que a alternativa “D” estaria incorreta por sugerir

automaticidade na instituição da tutela. A assertiva não afirma que a tutela é automática; limita-se a
asseverar que a idade e a situação de Pedro são compatíveis com a colocação em tutela — juízo de
compatibilidade que é verdadeiro. A exigência de regular processo judicial para o deferimento do instituto
não infirma esse juízo, não se confundindo o cabimento da tutela com o rito necessário à sua concessão.

CONCLUSÃO
Diante do exposto, CONHECEM-SE dos recursos, por tempestivos, e, no mérito,

NEGA-SE-LHES PROVIMENTO, mantendo-se o gabarito preliminar da Questão 41 na alternativa “D”,
por ser a única integralmente correta, nos termos do art. 36, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do
Adolescente. Recursos indeferidos. Gabarito mantido.

QUESTÃO 42
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Foram interpostos recursos em face do gabarito preliminar da Questão 42, todos
pleiteando, em essência, a anulação do item.

Os recursos convergem para um argumento central: como o enunciado exige a resposta
“segundo dispõe a Lei nº 8.069/1990”, a alternativa “D” — que aponta como proibida a venda de bilhetes
de apostas em bets (plataformas online de apostas esportivas) — estaria extrapolando o Estatuto da
Criança e do Adolescente, por se tratar de matéria disciplinada pela Lei nº 14.790/2023 (art. 26, I).
Alegam, ainda, que a superveniência dessa legislação e a suposta natureza anacrônica da assertiva
comprometeriam a validade do gabarito.

Parte dos recorrentes acrescenta que as alternativas “A”, “B” e “C” também conteriam
erros, do que resultaria a inexistência de alternativa correta e a consequente necessidade de anulação.

 DA FUNDAMENTAÇÃO
1. Da correção da alternativa “D”
A alternativa “D” encontra amparo direto no próprio Estatuto da Criança e do

Adolescente, no art. 81, inciso VI, que proíbe a venda à criança ou ao adolescente de “bilhetes lotéricos e
equivalentes”.

O núcleo da questão reside no vocábulo “equivalentes”, expressamente contido no texto
do ECA. Trata-se de cláusula de abertura, deliberadamente ampla, destinada a alcançar produtos análogos
aos bilhetes lotéricos. Os bilhetes de aposta (bets) constituem exemplo paradigmático de instrumento
equivalente ao bilhete lotérico, porquanto ambos são meios de jogo ou aposta comercializados sob a forma
de bilhete. Aplicar o termo “equivalentes” às apostas esportivas não significa importar a Lei nº
14.790/2023, mas interpretar o próprio vocábulo empregado pelo Estatuto.

O parêntese “(plataformas online de apostas esportivas)” possui caráter meramente
explicativo e exemplificativo, concretizando e atualizando o conceito sem alterar o núcleo da vedação, que
decorre diretamente do art. 81, inciso VI.

2. Da alegada extrapolação em razão da Lei nº 14.790/2023
Não procede o argumento de que a banca teria atribuído ao ECA conteúdo pertencente à

Lei nº 14.790/2023. A superveniência de norma posterior e específica sobre apostas de quota fixa não
revoga, não exclui nem afasta a incidência da proibição geral inscrita no art. 81, inciso VI, do Estatuto. As
normas coexistem no ordenamento, e a vedação aplicada pela questão foi extraída do texto do próprio
ECA, e não de legislação estranha ao conteúdo programático do certame.

3. Da alegação de anacronismo e de exigência de literalidade
Tampouco prospera a alegação de anacronismo, no sentido de que a Lei nº 8.069/1990

não poderia alcançar tecnologia inexistente à época de sua edição. A norma não necessita nominar cada
modalidade futura: o legislador de 1990 previu a cláusula de abertura “e equivalentes” justamente para
alcançar produtos análogos que viessem a surgir. Exigir a menção literal a “apostas esportivas online” para
que a vedação incidisse esvaziaria a função do termo “equivalentes”. A leitura adotada pela banca é a
interpretação natural do dispositivo, e não ampliação indevida do seu conteúdo.

4. Da incorreção das alternativas “A”, “B” e “C”
As demais alternativas distorcem o texto do Estatuto, sendo corretamente tidas por

incorretas:
A alternativa “A” afirma ser proibida a venda de “todo tipo” de fogos de estampido e

artifício, ignorando que o art. 81, inciso IV, ressalva expressamente aqueles que, pelo seu reduzido
potencial, sejam incapazes de provocar dano físico. A generalização torna a assertiva falsa.

A alternativa “B” alude a publicações que contenham em sua capa “algum tipo de
violência física”, expressão que não consta da norma. Os arts. 81, inciso V, e 78 do ECA tratam de material
impróprio ou inadequado e de mensagens pornográficas ou obscenas na capa, e não de violência física, o
que torna a assertiva incorreta.

A alternativa “C” afirma ser vedada a hospedagem em motéis “ainda que acompanhados
do seu representante legal”, em manifesta contrariedade ao art. 82, que proíbe a hospedagem salvo se
autorizada ou acompanhada pelos pais ou responsável. Estando o menor acompanhado do representante
legal, a hospedagem é permitida, de modo que a assertiva inverte a regra legal.
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5. Da alegação de inexistência de alternativa correta
O argumento de que a coexistência de erros nas alternativas “A”, “B” e “C” conduziria à

ausência de resposta correta inverte a lógica do item objetivo de assertiva única. Nesse tipo de questão,
cabe ao candidato identificar a única alternativa correta, sendo esperado — e necessário — que as demais
sejam incorretas. A identificação, pelos próprios recorrentes, dos vícios das alternativas “A”, “B” e “C”
demonstra, ao contrário do alegado, o adequado funcionamento da questão e o destaque da alternativa “D”
como a única resposta correta.

CONCLUSÃO
Diante do exposto, CONHECEM-SE dos recursos, por tempestivos, e, no mérito,

NEGA-SE-LHES PROVIMENTO, mantendo-se o gabarito preliminar da Questão 42 na alternativa “D”,
com fundamento no art. 81, inciso VI, do Estatuto da Criança e do Adolescente, cuja expressão “bilhetes
lotéricos e equivalentes” abrange a venda de bilhetes de aposta a crianças e adolescentes, sendo as
alternativas “A”, “B” e “C” incompatíveis com o texto estatutário. Recursos indeferidos. Gabarito
mantido.

QUESTÃO 43
Da síntese das razões recursais
A recorrente sustenta que o enunciado seria omisso quanto ao recebimento formal da

representação pelo juízo competente — marco interruptivo previsto no art. 117, I, do CP —, o que geraria
dupla interpretação sobre a consumação do prazo prescricional e comprometeria a objetividade do item.
Com esse fundamento, requer a anulação da questão.

Do acerto parcial da premissa e do equívoco da conclusão
Assiste razão à recorrente apenas quanto à premissa inicial: de fato, a Súmula 338 do STJ

dispõe que “a prescrição penal é aplicável às medidas socioeducativas”. Ocorre que a correta aplicação
dessa orientação sumular ao caso concreto é justamente o que demonstra a impertinência da alegada
omissão.

Do cálculo prescricional (que a recorrente não realizou)
O ato análogo é a lesão corporal (art. 129, caput, CP), cuja pena máxima em abstrato é de

1 (um) ano. Tratando-se de prescrição da pretensão punitiva antes do trânsito em julgado, regula-se pelo
máximo da pena cominada (art. 109, CP):

Pena máxima de 1 ano → art. 109, V, do CP → 4 anos;
João contava 14 anos ao tempo do fato, ou seja, era menor de 21 anos, incidindo obrigatoriamente a redução
pela metade do art. 115 do CP (redução sempre aplicável às medidas socioeducativas, pois o infrator é
necessariamente menor de idade);
Prazo prescricional final: 4 anos ÷ 2 = 2 anos.

Termo inicial (art. 111, I, CP): 12/01/2022. A prescrição consumar-se-ia, portanto, em
12/01/2024.

A representação foi oferecida apenas em 27/11/2025 — ou seja, decorridos cerca de 3
anos e 10 meses do fato, prazo que supera em quase o dobro o lapso prescricional de 2 anos.

Da irrelevância jurídica do marco interruptivo invocado
Aqui reside o erro central do recurso. Os marcos interruptivos do art. 117 do CP —

inclusive o recebimento da representação — só têm aptidão para interromper prazo prescricional ainda em
curso. Não possuem o condão de ressuscitar prazo já integralmente exaurido.

Como a prescrição da pretensão socioeducativa já se havia consumado em 12/01/2024, o
eventual recebimento da representação — necessariamente posterior ao seu próprio oferecimento
(27/11/2025) — é juridicamente irrelevante. Não se interrompe o que já se extinguiu.

Logo, não há a alegada ambiguidade: com ou sem o recebimento formal da
representação, o resultado é idêntico — a prescrição estava consumada. A informação supostamente
omitida é impertinente à resolução do item, razão pela qual sua ausência não compromete a objetividade
da questão. Não à toa, a assertiva C é expressa ao apontar que a prescrição se verifica “considerando a data
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dos fatos e a data em que houve a representação” — exatamente os dois marcos suficientes e necessários à
solução.

Da incorreção das demais assertivas (a confirmar o gabarito)
Assertiva 1 — Incorreta. Contraria frontalmente a Súmula 338 do STJ.
Assertiva 2 — Incorreta. A base de cálculo prescricional é a pena máxima em abstrato do

crime análogo (1 ano), e não o prazo máximo de duração da internação (3 anos). A adoção do lapso de 3
anos como parâmetro, além de metodologicamente equivocada, conduz à conclusão errônea de
inexistência de prescrição.

Assertiva 4 — Incorreta. O prazo de 45 dias (art. 183 do ECA) refere-se ao prazo
máximo de conclusão do procedimento com adolescente internado provisoriamente, e não a prazo
prescricional. Embora a conclusão (“houve prescrição”) esteja correta, a fundamentação é juridicamente
imprópria, tornando a assertiva incorreta.

CONCLUSÃO
A alternativa C é a única que reúne conclusão e fundamentação corretas. A alegada

omissão sobre o recebimento da representação não gera ambiguidade, pois a prescrição bienal se
consumou antes de qualquer possível marco interruptivo, tornando o dado irrelevante. Inexiste vício capaz
de justificar a anulação.

 
Anote-se. Comunique-se. Publique-se
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